
RECOMENDAÇÃO Nº 001, DE 31 DE JANEIRO DE 2018. 

 

O Conselho Nacional de Saúde (CNS), em sua Trecentésima Primeira Reunião 

Ordinária, realizada nos dias 30 e 31 de janeiro de 2018, por meio do uso de suas 

competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990; pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; pela Lei Complementar nº 141, 

de 13 de janeiro de 2012; pelo Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006; cumprindo as 

disposições da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, da legislação 

brasileira correlata; e  

considerando que a promulgação da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, 

redireciona o modelo de cuidado em saúde mental, priorizando os serviços comunitários 

e extra-hospitalares, devendo a internação psiquiátrica ser realizada somente como 

último recurso assistencial, em caráter excepcional; 

considerando a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015), 

destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos 

e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social 

e cidadania; 

considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), e cria a 

Conferência de Saúde enquanto instância colegiada a se reunir a cada quatro anos com a 

representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as 

diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes; 

considerando que a Portaria nº 3588, de 21 de dezembro de 2017, foi aprovada 

pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT) sem consulta ou debate com a sociedade 

civil ou com o Conselho Nacional de Saúde; e 

considerando que a Portaria nº 3588, de 21 de dezembro de 2017, apresenta 

retrocessos à Política Nacional de Saúde Mental e propõe a desestruturação da lógica 

organizativa da Rede de Atenção Psicossocial, alterando, entre outros pontos: 

a) A inclusão do hospital psiquiátrico na Rede de atenção Psicossocial (RAPS); 

b) O aumento do valor da diária de internação em hospitais psiquiátricos; 

c) O não fechamento do leito com a desinstitucionalização do paciente 

cronificado ferindo o disposto nas portarias 106/2000, 3090/2011 e 

2840/2014; 

d) O aumento do número de leitos psiquiátricos em hospital geral de 15% para 

20%; 

e) O aumento do número mínimo de 4 para 8 leitos de saúde mental em 

hospital geral para recebimento de custeio; 

f) Exigência de taxa de ocupação de 80% em leitos de saúde mental em 

hospital geral, como condicionante para recebimento de recursos de custeio; 



g) O retorno de serviços obsoletos, como as unidades ambulatoriais 

especializadas, quando as equipes do NASF, Saúde da Família e do CAPS 

poderiam ser incrementadas e ampliadas para atender a esta demanda. 

 

Recomenda  

Ao Ministério da Saúde: 

1. A revogação da Portaria nº 3588, de 21 de dezembro de 2017; 

2. A publicação de portaria em substituição, que esteja de acordo com os 

princípios da Reforma Psiquiátrica Brasileira e da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, 

de modo a reverter os retrocessos acima apontados; e 

3. Que qualquer alteração da Política Nacional de Saúde Mental seja 

amplamente discutida com o pleno do Conselho Nacional de Saúde. 

Pleno do Conselho Nacional de Saúde, em sua Trecentésima Primeira 

Reunião Ordinária, realizada nos dias 30 e 31 de janeiro de 2018. 

 


